
Ato nº 10/2017­CGMP – SIGA CORREGEDORIA
 

Institui  o  Sistema  de  Correições  e  Visitas  de
Inspeção  Virtuais  da  Corregedoria­Geral  –  SIGA
módulo Corregedoria, e dá outras providências.
 

O CORREGEDOR­GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA , no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, caput, da Lei 8.625/93, Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público, pelos artigos 29, inciso XI, 104, §1º e 145, XXI da Lei Complementar Estadual
n° 11, de 18 de  janeiro de 1996, Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia e pelo
artigo 3º, V, do Regimento Interno da Corregedoria Geral,
­  CONSIDERANDO  o  que  dispõe  o  art.  90,  parágrafo  único,  da  Resolução  nº  138/2015  –
RICGMP/BA;
­ CONSIDERANDO a  necessidade  de  readequação  de  investimentos  financeiros,  em  especial,
dos gastos relativos a papel, impressoras, cartuchos, manutenção, arquivamento, diárias e demais
itens e aspectos impactados pela impressão de processos e procedimentos;
­ CONSIDERANDO que a Corregedoria­Geral vem adotando políticas e ações de modernização
de sua administração, de modo a cumprir, com adequação, o princípio constitucional da eficiência
(Constituição Federal, artigo 37);
­ CONSIDERANDO a estratégia prevista no  item 2.0 do Plano Diretor da Corregedoria­Geral do
Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia  2016­2019,  consistente  na  promoção  de  ações  para
melhorar  a qualidade e eficiência dos  serviços prestados pelo MPBA,  cuja  iniciativa estratégica
número  2.1.2,  visa  elaborar  e  implementar  projeto  de  sinalização  eletrônica  dos  feitos
desenvolvidos e registrados nos sistemas vigentes;
­ CONSIDERANDO, ainda,  o Plano Diretor  da CGMP/BA, estratégia número 5.6,  que dispõe     
  sobre  o  aperfeiçoamento  da  atuação  funcional  dos  membros  Corregedores  em  relação  aos
trabalhos  de  correições  ordinárias,  iniciativa  estratégica  5.6.2,  qual  seja  a  implementação  de
funcionalidade  no  Sistema  de  Gestão  e  Acompanhamento  da  Carreira  Ministerial  e  das
Procuradorias e Promotorias de Justiça – SIGA para  realização de correições ordinárias on  line
em todos os órgãos e unidades do MP/BA.

RESOLVE:
Art 1º.                  Fica  instituído o Sistema de Correições e  Inspeções Virtuais da Corregedoria­

Geral  –  SIGA  módulo  Corregedoria  –  para  instauração,  tramitação,  monitoramento,
organização  e  arquivamento  das  correições,  ordinárias  e  extraordinárias,  e  visitas  de
inspeção realizadas pela Corregedoria­Geral do Ministério Público do Estado da Bahia.

Art  2º.                  As  correições  e  Inspeções  poderão  ocorrer  na  forma  virtual,  a  critério  do
Corregedor­Geral, observada a viabilidade concreta para a realização do ato.
§ 1º – As correições e visitas de inspeção virtuais serão integradas por análise de peças,
livros  e  entrevista  a  ser  realizada,  preferencialmente,  por  videoconferência  ou  de  outros
meios  eletrônicos  de  semelhante  eficácia,  inclusive  ligação  telefônica,  aplicativos
específicos,  podendo­se  usá­los  para  entrevistar  terceiros  cuja  oitiva  interesse  aos
trabalhos correicionais ou de inspeção.



§2º  ­  O  membro  do  Ministério  Público  correicionado  ou  inspecionado  na  forma
do caputdeste artigo deverá compartilhar com a CGMP, por meio do sistema SIGA módulo
Corregedoria, em até 10  (dez) dias antes da  realização das atividades correicionais e de
inspeções,  todas  as  peças  processuais  e/ou  procedimentais  produzidas  no  período  pré­
determinado,  cabendo  ao Órgão Corregedor  escolher,  entre  elas,  aquelas  que  analisará,
comunicando ao órgão de execução correicionado as peças escolhidas.
§3º ­ Serão encaminhados, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da realização da
correição  ou  inspeção  virtual,  formulário  próprio,  que  deverá  ser  preenchido  pelo  órgão
correicionado ou inspecionado até 10 (dez) dias antes da correição ou inspeção.
§4º  ­  A Corregedoria­Geral  indicará  ao membro  do Ministério  Público  quais  espécies  de
manifestações extrajudiciais serão analisadas.
§5º ­ As entrevistas poderão ser gravadas, com ciência prévia aos interlocutores sobre tal
circunstância.
§6º  ­  O  Órgão  Correicional  poderá  solicitar,  ainda,  a  seu  critério,  cópia  de  autos  ou
procedimentos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sempre  que  entender  que  tal  diligência  se  faz
necessária aos trabalhos de correição ou de inspeção.

Art 3º.          As correições e visitas de inspeção sob a forma virtual não revogam as diretrizes
estabelecidas no Regimento Interno da CGMP para os procedimentos correicionais.

Art 4º.                  Constatando irregularidades ou diante das notícias colhidas por meio virtual, o
Corregedor­Geral  poderá,  a  seu  critério,  converter  a  correição  ou  inspeção  virtual  em
presencial, ou determinar a abertura de reclamação ou processo administrativo disciplinar,
se for o caso.

Art 5º.          Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando­se as disposições
em contrário.
 

Salvador, 20 de abril de 2017.
 

MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
Corregedor­Geral do Ministério Público


